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RESUMO 	  
Este trabalho pretende analisar as 

relações entre o discurso geográfico e o 

contexto de cada e'poca a partir do 

surgimento da Geografia como matéria 

escolar, associando-as à utilidade da disci-

plina, à sua função, aos seus aspectos mais  

valorizados e à relação entre a produção 

do conhecimento geográfico e os conheci-

mentos ensinados na escola. 
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Neste trabalho, apresentaremos, inici-
almente, questões relativas às origens 
e ao desenvolvimento da Geografia 

como matéria escolar, assim como uma análise 
das transformações ocorridas no próprio discur-
so geográfico ou, em outros termos, nas tendên-
cias do pensamento geográfico que constituem 
a base para a seleção dos conteúdos que deverão 
ser ensinados nas escolas. 

A obrigatoriedade do ensino da Geografia du-
rante um longo período levou a uma naturaliza-
ção da sua existência que, segundo ROCHA 
(1996, p. 82), seria a responsável pelo pouco 
questionamento existente sobre as origens dessa 
disciplina e, também, pelo fato dela ser tratada 
como se não fosse historicamente construída e, 
por esse motivo, "perpassada, desde sua gênese, 
por diferentes interesses que precisam ser expli-
citados". 

Na busca da explicitação desses interesses, será 
necessário apresentarmos, ainda que de forma 
resumida, o contexto histórico-social internaci-
onal (ocidental) em que a Geografia, na sua for-
ma de matéria escolar, surgiu e se desenvolveu, 
assim como as características que ela, conseqüen- 

temente, veio incorporando. Nesse sentido, a 
história da Geografia vem contribuir para nosso 
estudo, permitindo-nos iluminar as relações en-
tre o discurso geográfico e o contexto de cada 
época. 

A partir da apresentação do contexto inter-
nacional, buscaremos analisar as origens e o de-
senvolvimento da Geografia como matéria esco-
lar no Brasil. Como é fato sabido, tanto o "mo-
delo de sociedade" quanto o "modelo de educa-
ção", assim como o "modelo de Geografia" bra-
sileiro (escolar ou não) foram construídos den-
tro da lógica do contexto internacional mais 
amplo, através de adaptações à nossa realidade. 

Em um segundo momento, utilizaremos a 
contribuição da "história das disciplinas escola-
res", que caracteriza-se por uma linha de estu-
dos e pesquisas denominada por GOODSON 
(1995, p. 118), um dos seus autores mais proe-
minentes, de história social das matérias da esco-
la. Em um sentido amplo, esta área tem como 
objetivo, ao analisar as transformações ocorridas 
em uma disciplina ao longo do tempo, tornar 
possível a identificação de fatores ligados às mu-
danças de conteúdo e métodos de ensino, possi- 
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bilitando, assim, "a articulação de propostas mais 
consistentes de alteração ou implementação de 
mudanças curriculares" (SANTOS, 1990, p. 21). 

A história das disciplinas escolares pode ser 
apresentada como derivada da Nova Sociologia 
da Educação (N.S.E.), que, devido à ênfase colo-
cada nos conteúdos de ensino, é identificada por 
alguns críticos simplesmente como Sociologia do 
Currículo (FORQUIN, 1993). Essa apresenta, 
segundo FORQUIN (1993): a) a pretensão de 
ruptura com "a atitude ingênua ou naturalmen-
te 'positivista' em relação aos saberes e aos con-
teúdos da cultura escolar", b) um valor eminen-
temente crítico e c) o referencial marxista como 
pano de fundo. Além disso, a NSE "põe ênfase 
preferentemente sobre o caráter "subjetivamen-
te construído" da realidade social" no sentido da 
desnaturalização da construção do mundo em 
que vivemos. 

Nesse sentido, vemos o currículo como uma 
invenção social, "como as cidades ou os partidos 
políticos" (YOUNG apud MOREIRA, 1990, p. 
213) e buscaremos compreender a trajetória his-
tórica da Geografia como disciplina escolar, en-
quanto um processo de construção social para, a 
partir daí, entendermos melhor a situação atual 
desta disciplina. 

Do pensamento de Goodson, vai-nos inte-
ressar a tese de que existem padrões de explica-
ção e evolução das matérias acadêmicas, da qual 
destacamos como categoria de análise a noção 
de caráter utilitário e pedagógico de uma disci-
plina, que poderá contribuir para o entendimen-
to da situação atual do ensino da Geografia. 

Para este autor, muitas das disciplinas acadê-
micas surgem como uma "evolução" das matéri-
as escolares e, sofrem, no percurso, uma trans-
formação de uma tradição utilitária e pedagógi-
ca em direção a uma tradição acadêmica. Segun-
do ele, a partir do momento que uma matéria 
cscolar consegue assegurar seu lugar no horário 
da escola, sua presença passa a ser justificada por 
fatores como pertinência e utilidade, ou seja, a 
relevância para as necessidades e interesses dos  

aprendizes. Mas, conclui, uma ciência, ao ad-
quirir o reconhecimento como matéria acadê-
mica, tende a romper com o caráter utilitário e 
pedagógico que a marcou em sua origem, assu-
mindo, então, um caráter estreitamente vincu-
lado a interesses de manutenção de status adqui-
rido e recursos (GOODSON, 1990). Sugerimos 
que nessa mudança de "caráter" se encontra um 
dos focos responsáveis pelo distanciamento tão 
denunciado entre a universidade e a escola. 

A partir desse momento de reconhecimento 
acadêmico, segundo Goodson, a academia é que 
seria a responsável por ditar o que deveria ser 
ensinado nas escolas de primeiro e segundo graus. 
Se o interesse da universidade concentra-se ago-
ra, como foi dito por ele, na conquista e na ma-
nutenção do status adquirido, o que será privile-
giado por ela, pelo menos no caso da Geografia, 
que ainda vive uma época de relativa desvaloriza-
ção', é a cientificidade do seu discurso (acadêmico) 
em detrimento da utilidade dos seus estudos para 
a matéria escolar. A tese de Goodson deixa, no en-
tanto, uma lacuna, no que se refere à relação entre 
a Geografia como disciplina acadêmica e a Geo-
grafia como matéria escolar, para o período que 
se segue à sua afirmação na academia. 

Finalizaremos este trabalho tentando defen-
der a aplicação dessa tese para o estudo e com-
preensão do desenvolvimento da Geografia no 
Brasil, tentando ampliá-la para explicar as recen-
tes transformações internas sofridas pela disci-
plina, especialmente a partir do surgimento da 
Geografia Crítica. 

UM BREVE HISTÓRICO DA GEO-
GRAFIA COMO MATÉRIA ESCO-
LAR - ORIGEM E DESENVOLVI-
MENTO 

Vários autores, especialmente os interessados 
nos estudos sobre o ensino da Geografia, confir-
mam que essa disciplina acadêmica surge como 
uma "evolução" da Geografia como matéria es-
colar (VLACH, 1991a; ROCHA, 1996; VE-
SENTINI, 1992) e, através de seus depoimen- 
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tos, nos apresentam, também, o contexto do seu 
surgimento. VLACH, ao confirmar essa trajetó-
ria para a disciplina, nos aponta a "função utili-
tária e pedagógica" que fundaria a déõgirafia 
como matéria escolar: 

suas raízes encontram-se na escola, pois 
ela fazia parte das disciplinas aí presentes, 
na medida em que inculcava nas crianças 
e adolescentes a ideologia do nacionalis-
mo patriótico, de decisiva importância na 
constituição dos Estados-nações europeus de 
maneira geral, e de maneira particular do 
Estado-nação alemão, onde surgiu a Geo-
grafia moderna (VLACH, 1991a, p. 52. 
Grifos do autor). 

PEREIRA (1989, p. 36), no entanto, aler-
ta-nos para o fato de que para compreender-
mos "os problemas fundamentais do ensino 
da geografia é indispensável lembrar que ela 
já existia bem antes de aparecer no século pas-
sado2, em sua forma escolar e universitária". 
Vale ressaltar uma nota da autora sobre as ori-
gens do ensino institucionalizado da Geogra-
fia. De um lado cita Nelson Werneck Sodré, 
que afirma ter sido a Geografia lecionada pela 
primeira vez por Kant, na Universidade de 
Kõnigsberg de 1756 a 1796 e, de outro lado, 
cita Massimo Quaini que, fazendo referência 
a um prefácio do próprio Kant, afirma ter esse 
ministrado, além da filosofia pura, dois tipos 
de cursos a respeito do conhecimento do 
mundo quais sejam: a antropologia e a geo-
grafia física (PEREIRA, 1989). Mas a própria 
autora, mais adiante, confirma o que parece 
ser consenso entre vários pesquisadores do 
assunto (BRABANT, 1989; GIBBIN, 1989; 
LACOSTE, 1988; OLIVEIRA, 1989; VLA-
CH, 1991b entre outros), ou seja, que a Geo-
grafia surge primeiro nas escolas para depois 
se afirmar nas universidades. Segundo ela, a 
Geografia se consolida alcançando status aca-
dêmico, no último terço do século XIX, como  

conseqüência da necessidade de se formar pro-
fessores para atender a demanda escolar (PE-
REIRA, 1989). 

Um estudo feito por MARTINS (1993, p. 
41) sobre a vida e obra do geógrafo Friedrich 
Ratzel nos esclarece a questão, ao afirmar que 
durante o século XVIII não havia a "disciplina" 
Geografia e sim aulas de geografia sendo minis-
tradas por alguns professores, dentre eles o filó-
sofo Kant. Sobre o surgimento da Geografia 
universitária a autora nos diz que é na época das 
grandes viagens científicas 

que eclodirá a primeira grande geogra-
fia universitária do continente europeu, 
com Karl Ritter. Em 1807, Ritter é nome-
ado professor de geografia e de história do 
ginásio local em Frankfiirt. No ano de 
1820, a convite de Wilhelrn von Hum-
boldt, torna-se professor da Escola Militar 
de Berlim e, logo em seguida, da universi-
dade desta cidade prussiana, onde será o 
primeiro professor da recém-criada cáte-
dra de geografia3. 

Segundo o geógrafo francês BRABANT, 
(1989, p. 19), na segunda metade do século pas-
sado, quando a Geografia se constitui como ci-
ência ao entrar no circuito da instituição univer-
sitária, formou-se um círculo onde professores 
de Geografia formavam outros professores. Desse 
modo, segundo ele, a Geografia universitária 
desembocava quase que exclusivamente na Ge-
ografia escolar, moldando-a a sua imagem, abar-
rotando-a de conhecimentos "indispensáveis" e 
completando-a até a "apoplexia". 

Verificamos que, no contexto apresentado 
para o surgimento, constituição e afirmação da 
Geografia como matéria escolar, na Europa Oci-
dental do século XIX, destaca-se seu papel utili-
tário, estreitamente vinculado à constituição dos 
Estados-nação, à consolidação do capitalismo 
industrial, à expansão imperialista, assim como 
do próprio desenvolvimento do sistema escolar. 
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Esses aspectos ressaltados acima, associados 
às características próprias da Geografia existen-
tes desde a Antigüidade Clássica'', fixam estru-
turas profundas na constituição do modelo de 
Geografia escolar europeu, base do modelo de 
Geografia escolar brasileiro, principalmente em sua 
vertente francesa'. Pode-se afirmar que, desde sua 
criação, à Geografia como matéria escolar no país 
está reservado o papel de trabalhar com a descrição 
de fronteiras, aspectos físicos e outros temas que 
caminham em direção ao discurso da "naturali-
zação" da construção do espaço (social). 

Apesar de Rocha afirmar que a Geografia es-
colar no Brasil não surgiu com a função de tra-
balhar o aspecto ideológico do nacionalismo-
patriótico, como na França (ROCHA, 1996), 
parece-nos claro que ela foi concebida sob a in-
fluência ideológica do projeto de consolidação e 
expansão do modelo de sociedade capitalista oci-
dental. CORDEIRO (1995), citando um estu-
do de Circe Bittencourt sobre a introdução da 
História como matéria escolar no país, que jun-
to com a Geografia formavam uma só discipli-
na, aponta para o fato de que essa introdução se 
deu com sentido semelhante ao da França: con-
cebida como.uma "necessidade social". 

De qualquer maneira, o importante aqui é 
que essa foi uma das principais características do 
modelo europeu, "transferido" para o nosso país. 
Além do disso, essa função terá, mais tarde, um 
papel fundamental. 

A Geografia escolar brasileira surge e se afir-
ma, portanto, influenciada pelos contextos eco-
nômico, social e político que determinam as 
políticas educacionais da época. Dessa forma, 
ativam-se os pressupostos ideológicos e os inte-
resses sociais dos grupos dominantes6, que irão 
orientar a seleção e a organização dos conteúdos 
que, por sua vez, possibilitarão a eficácia do ca-
ráter utilitário da emergente disciplina. 

Desde-seu surgimento ê durante toda a pri-
meira metade deste século a descrição exaustiva, 
a ênfase nos aspectos físicos, o discurso da neu-
tralidade e a busca da verdade por meio da lógi- 

ca técnico-científica compunham a tônica do-
minante da Geografia trabalhada em sala de aula, 
hoje conhecida pelo rótulo de Geografia Tradi-
ciona17. No período seguinte, ou seja, nas pri-
meiras décadas da segunda metade deste século, 
as grandes mudanças ocorridas na Geografia 
como ciência, especificamente com o surgimen-
to da Nova Geografia', não irão provocar altera-
ções de cunho significativo na estrutura e na 
concepção de trabalho de sua versão escolar. 

Após a Segunda Guerra Mundial, a Geogra-
fia passa por um momento de profundas mu-
danças. Segundo SANTOS (1980, p. 39), "a 
Geografia não podia escapar às enormes trans-
formações ocorridas em todos os domínio cien-
tíficos". Ou seja, a associação entre a Geografia e 
a teoria analítica viria fundar uma "Nova Geo-
grafia" caracterizada pela "visão sistêmica, a uti-
lização de modelos e a submissão à lógica mate-
mática... [que] ...penetraram fortemente nas ci-
ências naturais e sociais a partir dos anos cin-
qüenta" (GOMES, 1996, p. 254). A Nova Geo-
grafia, também conhecida como Geografia 
Quantitativa ou teórica, ou, ainda, analítica, ao 
priorizar a quantificação, a racionalidade cientí-
fica, a busca de modelos e sistemas e o discurso 
da verdade e da neutralidade nas ciências tem 
em sua versão escolar uma forma bem parecida 
com a versão escolar da Geografia que se prati-
cava, vista a partir desse momento como ultra-
passada e tradicional. 

Como a Nova Geografia não conseguia dar 
conta da explicação da realidade social, continu-
amos, pelo menos no âmbito escolar, sem mui-
tas mudanças substanciais. 

A partir do final da década de 70, com o sur-
gimento da Geografia Crítica9, passa-se a ques-
tionar os fins e os meios das abordagens até en-
tão predominantes na Geografia. Essa proclama-
da renovação na/da Geografia vem afirmar a 
importância do aspecto político nos estudos dessa 
disciplina. No contexto internacional desse pe-
ríodo, podemos destacar a importância da pola-
rização de posições políticas em torno da Guerra 
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Fria que se materializavam nas discussões entre 
capitalismo e o socialismo. No context9 naçi- 

onal, vivíamos uma época de democratização 
conservadora, com um regime de ditadura mili-
tar iniciando uma abertura democrática que, por 
sua vez, ampliava o debate entre posições con-
servadoras e progressistas ou, em outras palavras, 
entre esquerda e direita. 

A Geografia Crítica, com fundamentação 
predominantemente marxista, nasce trazendo 
consigo um caráter essencialmente utilitário cu-
jos objetivos principais seriam: lutar contra as 
injustiças e desigualdades sociais e contribuir para 
a formação de cidadãos conscientes e participa-
tivos na sociedade. Porém, segundo SANTOS 
(1997, p. 170), apesar dos estudos chamados 
marxistas terem se tornado "uma das colunas 
fundamentais" da Geografia Crítica, ela não é 
exclusiva dos marxistas, pois existiam outros ge-
ógrafos não "propriamente marxistas" que tam-
bém "criticavam a visão anterior da geografia e 
propunham uma outra perspectiva"'°. 

Apesar de suas intenções explícitas, essa re-
novação da Geografia ocorreu mais no nível da 
crítica e menos no nível da análise, ou seja, de-
senvolveu-se a crítica sem um considerável avan-
ço na proposição de alternativas, provocando 
assim a mobilização mas não a construção de 
outras possibilidades (MOREIRA, 1992; SAN-
TOS, 1997). Mas, mesmo assim, como surgimen-
to da Geografia Crítica e seu desenvolvimento du-
rante os primeiros anos da década de 1980, assisti-
mos a uma reorientação do ensino da disciplina 
em algumas escolas, mesmo que na prática não te-
nha havido, como nos diz VLACH (1987), um 
alcance nacional de grandes proporções. 

Se, por um lado, as características da Geo-
grafia Tradicional permaneciam, ainda na déca-
da passada, muito vivas dentro de nossas esco-
las, por outro lado, essas mudanças foram per-
cebidas por boa parte dos professores de Geo-
grafia. Como contribuição importante da Geo-
grafia Crítica, destaca-se a iniciativa de introdu-
zir o discurso crítico nos livros didáticos que se- 

riam utilizados pelos professores de primeiro e 
segundo graus". 

Em nome de uma Geografia Crítica, alguns 
estudos, especialmente os relacionados aos as-
pectos físicos, como por exemplo os estudos so-
bre relevo, clima e vegetação, passam a ser des-
valorizados como conteúdos escolares. No en-
tanto, não são excluídos, devido à preocupação 
ambiental que aparece como mais um compro-
misso político da proposta da Geografia Crítica. 
Os conteúdos da Geografia Física passam, gros-
so modo, a ser "sinônimos" de Geografia Tradi-
cional, na medida em que são associados à me-
morização. A supremacia, agora, passa a ser dos 
aspectos humanos que trazem embutidas as dis-
cussões políticas12, que, de forma resumida, es-
tavam, na época, associadas ao caráter político-
ideológico das discussões entre capitalismo e so-
cialismo ou direita e esquerda. 

A Geografia Crítica surge, portanto, como 
um projeto de mudança radical tanto no que diz 
respeito à seleção dos conteúdos quanto à forma 
do trabalho escolar que enfatizava, até então, os 
aspectos físicos, a descrição exaustiva, o discurso 
da neutralidade e a busca da verdade através da 
lógica técnico-científica. Mas, segundo VLA-
CH (1990, p. 81), as pretensões da Geografia 
Crítica parecem não ter tido o sucesso esperado. 
Para ela, se consultarmos a literatura geográfica 
crítica mais recente poderemos constatar que ela 
aborda os mesmos temas, autores e conteúdos 
da Geografia Tradicional sob um novo "verniz" - 

da "modernidade marxista". 
Se por um lado a afirmação da autora é ver-

dadeira, por outro, também 'o é, o fato de que 
uma mudança radical na metodologia de qual- 
quer ciência, mesmo com a preservação de te-
mas, autores e conteúdos, já contribui para trans- 
formá-la em uma ciência "nova", ainda que, 
como argumenta a mesma autora, não seja sufi-
ciente "para o trabalho da reflexão, isto é, para o 
trabalho do pensar (que se diferencia do conhe-
cimento), uma mudança do método" (VLACH, 
1990, p. 87). 

FZ-0 — 
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O início da década de 1990 nos apresenta um 
contexto bem diferente do descrito anteriormen-
te. Com  o fim da Guerra Fria, o fim do socialis-
mo real e o advento da proclamada "nova ordem 
internacional", a própria Geografia Crítica, es-
treitamente vinculada à defesa do socialismo, 
passa a ser questionada e acusada de ultrapassa-
da. Conceitos como o de classe social passam a 
ser questionados; o marxismo passa a ser apon-
tado, inclusive por alguns ex-marxistas, como 
superado; anuncia-se, também, o caráter ultra-
passado das discussões entre direita e esquerda. 
A Geografia Crítica de testemunha de acusação 
passa a réu. 

Sendo assim, tornam-se sem sentido, descon-
textualizadas, algumas das discussões mais im-
portantes da Geografia Crítica pertinentes à es-
cola. Instaura-se a crise, no sentido em que 
MOREIRA (1997, p. 7) a define, caracterizan-
do-a 

por contradições objetivas, decorrentes da 
perda do poder explicativo do aparato con-
ceituai e/ou da visão de mundo da teoria e 
vivenciadas intersubjetivamente pelos sujei-
tos concretos e históricos envolvidos. 

Nos últimos anos, presenciamos o fortaleci-
mento do neoliberalismo como sistema políti-
co-econômico hegemônico, no interior do pro-
cesso de globalização. Assistimos também ao 
surgimento da proclamada pós-modernidade 
(HARVEY, 1993; CANCLINI, 1995) que, ao 
que tudo indica, não se afirma enquanto ruptu-
ra epistemológica, mas traz consigo o importan-
te papel de anunciar a atual crise de paradigmas. 
GIROUX (1993, p. 46) sintetiza essa perspecti-
va ao afirmar que, ainda que seja fácil "descartar 
o pós-modernismo como sendo simplesmente 
uma palavra-código para uma nova moda teóri-
ca", o termo precisa ter sua importância reco-
nhecida "porque dirige nossa atenção para uma 
série de mudanças e desafios que são parte de 
nossa época". 

É nesse contexto atual, época de incertezas, de 
crise de paradigmas, de mudanças e desafios, épo-
ca de indefinição dos rumos da globalização, que 
sugerimos a realização de estudos direcionados à 
busca do entendimento dos processos de seleção e 
organização dos conteúdos escolares da Geografia. 
Dessa maneira, poderemos ampliar o debate em 
torno das possibilidades críticas de ensino da Geo-
grafia e da utilidade de nossa disciplina. 

A CONTRIBUIÇÃO DA HISTÓRIA 
DAS DISCIPLINAS ESCOLARES 
PARA O CASO DA GEOGRAFIA 

Goodson associa diferentes momentos da his-
tória social da Geografia aos três estágios identi-
ficados para a elaboração do modelo de evolu-
ção por ele apresentado13  que, resumidamente, 
podem ser descritos assim: 1) o estágio do surgi-
mento, vinculado a uma função utilitária e pe-
dagógica; 2) o estágio de busca da afirmação, 
caracterizado pela conquista de um caráter cien-
tífico para sua auto-afirmação e pelo afastamen-
to da função do estágio anterior em direção à 
busca de status; e 3) o estágio da consolidação 
da afirmação, quando a disciplina tenderia a per-
der o vínculo com a função utilitária e pedagó-
gica que a gerou, passando a se preocupar, fun-
damentalmente, com a manutenção do status 
adquirido (GOODSON, 1990). Essa associação 
vai exigir, portanto, que cada momento seja vis-
to como apresentando singularidades que os dis-
tinguem dos demais, o que, por sua vez, vai nos 
levar à criação de periodizações. 

Utilizaremos, como contribuição da história 
do pensamento geográfico, para endossar a for-
mulação de Goodson, a periodização apresenta-
da por GOMES (1996). O autor identifica "três 
grandes momentos" que associa, respectivamen-
te, aos três grandes cortes no pensamento geo-
gráfico apresentados por Paul Claval: 

a) "os tempos heróicos", que corresponderi-
am "à transformação trazida pelo triunfo do es-
pírito naturalista no final do século XVIII e os 
nomes de Humboldt e de Ritter são lembrados 
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como os mais representativos desta mudança, que 
se traduziu por uma sistematização da explica-
ção e por uma descrição metódica na geografia"; 

"a geografia clássica", que corresponderia 
‘`ao momento de institucionalização da discipli-
na e foi marcado por uma compartimentação do 
saber geográfico", situado no final do século XIX; 

"a geografia moderna" associada ao "gran-
de corte.. .vivido nos anos 50" e que correspon-
deu à transformação da geografia em uma ciência 
social (GOMES, 1996, p. 46). 

O primeiro "grande momento" apresentado 
por Gomes corresponde ao estágio anterior ao es-
tágio 1 de Goodson no qual, segundo ele, "a maté-
ria era ensinada por não-especialistas e compreen-
dia uma <coleção monótona de fatos e cifras geo-
gráficas' (GOODSON, 1990, p. 249). Nesse 
momento era predominante o interesse pelas des-
crições regionais e pela cartografia, ambas basea-
das, principalmente, em relatos de viagens". 

O segundo "grande momento" pode também 
ser associado ao estágio 1 de Goodson: o do sur-
gimento da Geografia como matéria escolar no 
século XIX, que passa logo a exigir uma base 
universitária para a formação de professores es-
pecializados. Acrescente-se a expansão do siste-
ma escolar vivido nesse período, que aumentou 
a demanda de tais professores. No contexto do 
seu surgimento, como já vimos, identificamos 
como "caráter utilitário" da disciplina o papel de 
inculcar nos alunos a ideologia do nacionalismo 
patriótico, o que para o caso específico do Brasil 
pode ser melhor explicado como uma "pedago-
gia do cidadão"". No caso brasileiro, identifica- 
mos o início desse "estágio" com o surgimento 
da Geografia como matéria escolar em 1837, no 
Colégio Pedro II. Esse estágio se estenderá du- 
rante todo o período imperial e, durante tal pe-
ríodo, o ensino de Geografia se manterá sem 
muitas alterações em suas características princi- 
pais, ou seja, o conteúdo ensinado e a forma de 
se ensinar. Segundo Rocha, praticou-se, durante 
todo esse período, a geografia descritiva, enci-
clopédica, distante da realidade do aluno. Mas, 

segundo ele, estas características, "começariam a 
sofrer profundos questionamentos a partir do fim 
do século passado" (ROCHA, 1996, 178). 

Estes questionamentos, referidos na citação 
acima, estão relacionados a um processo de trans-
formação geral, mais amplo, de construção e de 
afirmação da ciência dentro do projeto da mo-
dernidade, ou seja, de ênfase no cientificismo e 
na racionalidade segundo os moldes positivistas. 
A Geografia, sempre acompanhando tais proces-
sos gerais, entra em nova fase, que associamos 
ao estágio 2 apresentado por Goodson: a busca 
da afirmação. 

No que diz respeito à formulação de Gomes 
sobre os "grandes momentos" da Geografia, iden-
tificamos o surgimento da Nova Geografia ou 
Geografia Quantitativa com o estágio 3 de Goo-
dson, na medida em que ela se apresenta como a 
forma mais bem acabada que a disciplina pode-
ria ter dentro das concepções (da época) do pro-
jeto de modernidade. 

Dois geógrafos brasileiros confirmam o ex-
posto por Goodson: SANTOS (1980, p. 73), 
escrevendo sobre a Nova Geografia, afirma ser 
ela a representante da "exaltação da tendência 
positivista que sempre influenciou a Geografia, 
desde que esta foi criada como uma disciplina 
moderna, ambicionando um lugar na classifica-
ção das ciências". 

GOMES (1996), referindo-se aos autores 
relacionados à Geografia Quantitativa, ressalta a 
unanimidade quanto à necessidade de alinha-
mento metodológico com as demais disciplinas 
científicas para, assim, ser considerada como 
parte do grupo. Tínhamos, assim, uma Geogra-
fia científica e racional legitimada por um méto-
do lógico-matemático. 

GOODSON (1996, p. 248-249) argumen-
ta, para o caso do Reino Unido, que pode ser 
útil para entendermos o caso brasileiro, que 

por volta de 1970 a Geografia tinha 
terminado sua 'longa marcha' em direção 
à aceitação como uma disciplina acadê- 
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mica: de agora em diante seu fitturo seria 
na verdade determinado não na sala de 
aula das escolas elementares e secundárias, 
mas nos 'campos de batalha intelectuais da 
universidade'. 

Em resumo, o estudo de Goodson, a despei-
to de sua utilidade, nos deixa uma lacuna no que 
tange à importante relação entre a Geografia aca-
dêmica e a escolar no momento que se segue à 
sua afirmação e aceitação como disciplina acadê-
mica. Suspeitamos que a "longa marcha" em di-
reção a essa aceitação como disciplina acadêmica 
parece não ter chegado ao fim e que talvez tal 
"fim" nem sequer exista, o que implicaria dizer 
que a "aceitação" é provisória. 

OS DESDOBRAMENTOS DA HIS-
TÓRIA SOCIAL DA GEOGRAFIA 
COMO DISCIPLINA ESCOLAR A 
PARTIR DE SUA "ACEITAÇÃO" 
COMO DISCIPLINA ACADÊMICA 

A Geografia, ao se afirmar como disciplina 
acadêmica, afastou-se de seu caráter inicial, vin-
culado à pertinência e utilidade, características 
da emergente matéria escolar, até um estágio no 
qual se perdeu o vínculo com essas funções ge-
rando, com isso, um maior distanciamento en-
tre a universidade e a escola. As conseqüências 
desses fatos só deixariam, para a matéria escolar, 
duas alternativas: 

extinguir-se como tal, o que implicaria, 
conseqüentemente, pelo menos no caso do Bra-
sil, a possível extinção dos cursos universitários 
de Geografia. Nesse caso, a própria Geografia 
universitária também deverá estar sensível às re-
novações relativas à "utilidade e pertinência" 
como condição necessária à sua sobrevivência16, 
já que se trata de um curso sem muitas opções 
no mercado de trabalho para seus egressos'''. 

criar as bases para sua renovação e revitali-
zação, apresentando-se como uma disciplina útil, 
justificando, assim, sua existência como matéria 
escolar. 

A Geografia escolar, aqui relacionada a pro-
fessores e alunos, assim como outras disciplinas 
escolares, não suporta um vínculo frágil entre o 
teórico e o prático, ou, em outras palavras, uma 
produção teórica em descompasso com uma fun-
ção utilitária e pedagógica. Tal descompasso im-
plica crise e ameaça. 

Dentre as duas alternativas apresentadas para 
a disciplina, venceu a da renovação. 

A GEOGRAFIA CRÍTICA COMO 
UMA "DISCIPLINA NOVA": A 
RENOVAÇÃO DA GEOGRAFIA 

A Geografia Crítica surge como oposição ex-
plícita à Geografia Quantitativa, rotulada pelos 
primeiros de "tradicional" e acusada de estar ser-
vindo aos interesses econômicos, políticos e ide-
ológicos do grande capital. Surge, portanto, tra-
zendo consigo a importante tarefa de tornar os 
conhecimentos geográficos úteis ou, nas palavras 
de GOODSON (1990), torná-los relevantes 
para as necessidades e interesses dos aprendizes. 

Se, por um lado, a Geografia Quantitativa 
representou a possibilidade do reconhecimento 
ou aceitação acadêmica da disciplina, por outro, 
ao perder o vínculo com o que vimos chamando 
de "caráter utilitário e pedagógico de uma disci-
plina", tornou a Geografia escolar uma discipli-
na desvalorizada pelos alunos. Não é à toa que 
os primeiros discursos da Geografia Crítica vêm 
carregados de adjetivos do tipo: uma disciplina 
mais generosa, prazerosa, útil, interessante, ati-
va. Em suma, a Geografia Crítica vem buscar, 
tentando garantir sua sobrevivência, criar novos 
vínculos entre o teórico e o prático. Surge, as-
sim, com uma proposta de criar uma nova fun-
ção de utilidade e pertinência para a disciplina. 
" Conforme apresentamos na seção referente 
ao histórico da Geografia como matéria escolar, 
o ensino da Geografia no Brasil, desde sua cria-
ção até o surgimento da Geografia Crítica, foi 
bastante homogêneo no que tange ao método e 
aos objetivos. A proposta de renovação em pau-
ta, no entanto, implicou uma mudança tanto na 
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seleção dos conteúdos (os aspectos físicos, por 
exemplo, perdendo seu papel central) quanto na 
metodologia de trabalho (o foco não mais no 
professor com seus saberes legítimos, mas sim 
no aluno e no seu espaço vivido). 

Mas a quem estaria cabendo, nesse momen-
to, a tarefa de definir e orientar o que deveria ou 
não ser importante para ser ensinado nas esco-
las? Segundo GOODSON (1990), a partir do 
momento em que nossa disciplina atinge o "es-
tágio" da consolidação da afirmação acadêmica, 
será a academia a responsável por definir o que 
deve ser ensinado nas escolas de 1° e 2° graus. 
Portanto, se a Geografia Quantitativa era, en-
tão, a Geografia da "aceitação" acadêmica, pode-
ríamos concluir, erradamente, que o movimen-
to da Geografia Crítica não tinha ligações com a 
universidade. Defenderemos, adiante, a idéia de 
que no movimento da Geografia Crítica existia 
um grupo de liderança de geógrafos que, se não 
estavam institucionalizados, mantinham uma 
forte aproximação com a academia e, por isso, já 
participavam do que Goodson chamou de "cam-
pos de batalha intelectuais da universidade". Se, 
por um lado, não podemos afirmar que ela foi 
um movimento gerado no interior da universi-
dade, por outro, a sua institucionalização parece 
ter-se dado rapidamente18  

Tal rapidez pode ser explicada, em parte, 
como uma necessidade de resolver os problemas 
colocados para a matéria na escola, a partir da 
afirmação da Nova Geografia na universidade. 
O controle da Geografia na universidade por 
esses especialistas colocava problemas para a ma-
téria escolar, que eram percebidos, também, pelos 
próprios professores universitários. GOODSON 
(1990, p. 242), citando um professor de faculdade 
que estava preocupado com a situação da Geogra-
fia como matéria escolar, argumenta que 

deve-se reconhecer e é necessário olhar 
de uma forma renovada para nossos obje-
tivos e reexaminar o papel e a natureza da 
geografia na escola. Não é dificil identifi- 

car as causas da insatisfação crescente. Os 
alunos sentem que os currículos atuais têm 
pouca relevância para suas necessidades e , 
assim seu nzvel de motivação e compreen- 
são é baixo. 

Mas, ao mesmo tempo que a rapidez da ins-
titucionalização da Geografia Crítica pôde ajudar 
a resolver, em parte, tais problemas da escola, tam-
bém limitou o próprio debate acadêmico. SAN-
TOS (1997) vincula essa limitação, entre outras 
coisas, ao fato de os geógrafos críticos terem se ins-
titucionalizado, o que, segundo ele, veio criar obstá-
culos ao desenvolvimento de idéias, devido à ar-
quitetura da vida acadêmica brasileira. 

Porém, quanto as pessoas envolvidas no mo-
vimento que lançou a Geografia Crítica, trata-
vam-se de pessoas muito ligadas ao meio acadê-
mico: estudantes, recém-formados, mestrandos 
e mestres, doutorandos e doutores, assim como 
professores universitários (em exercício ou não). 
Além do mais, não consta em nenhum dos tex-
tos pesquisados referência a debates da Geogra-
fia Crítica realizados, de forma ampla e sistemá-
tica, entre professores de 1° e 2° graus. Pelo con-
trário, as discussões estavam se ampliando, se 
institucionalizando, mas não pareciam estar atin-
gindo o ensino nas escolas: 

Quando, na década de 1970, come-
çou-se a criticar a geografia tradicional de 
raízes positivistas, tanto em encontros de es-
tudantes, congressos da AGB como nas uni-
versidades, uma contradição logo ficou cla-
ra: aquilo que era discutido em nível acadê-
mico não tinha desdobramento no nível de 
sua aplicação aos programas de ensino de 1° 
e 20  graus. (PEREIRA, 1996, p. 49) 

Em transcrição de palestra realizada no ano 
de 1984, em São Paulo, durante treinamento para 
professores de Geografia, GONÇALVES (1987, 
p. 10) defende a necessidade de se ampliar a par-
ticipação no debate da Geografia Crítica, princi- 
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palmente para os professores das escolas de 1° e 
2° graus: 

Que criticidade é esta que continua sen-
do um discurso de poucos, muitas vezes 
hermético, que em vez de ampliar o espaço 
de reflexão continua limitado ao restrito 
espaço da Universidade? Afinal, até mes-
mo por força de lei, é nas escolas de 1° e 20 
graus que se desenvolve a maior prática 
social daqueles que são formados em Geo-
grafia. 

Assim, a partir desse momento, os rumos da 
renovação, no que diz respeito aos debates em 
torno do que deve ser ensinado, tomam, agora, 

caminho da universidade para a escola ou, uti-
lizando os termos de Goodson, dos grupos de 
"alto status" para os grupos de "baixo status". 
Começa, desse modo, a surgir a preocupação de 
grupos ligados ao meio acadêmico em levar tais 
discussões à escola, como, por exemplo, iniciati-
vas da AGB de promover palestras de geógrafos 
de diferentes áreas para professores, nas quais 
seriam discutidos os "problemas das antigas abor-
dagens didáticas da geografia tradicional e as 
possibilidades de novas abordagens" (PEREIRA, 
1996, p. 49). A Geografia Crítica acadêmica co-
meça a ter, então, uma certa influência nos pro-
cessos de organização, seleção e ensino dos con-
teúdos para o 1° e 2° graus, ainda que de forma 
tímida e superficial. Retomando GOODSON 
(1990, p. 235-236): 

uma tradição de trabalho acadêmico 
na matéria está emergindo juntamente com 
um corpo de especialistas treinados, á qual 
são recrutados os professores. ... A lógica 
interna e a disciplina da matéria estão se 
tornando crescentemente influentes sobre 
a seleção e a organização do seu conteúdo. 

Essa influência pode ser exemplificada com 
aumento significativo das publicações, a partir  

do final da década de 70 e início de 80, de livros 
didáticos que seguiam as orientações da Chama-
da Geografia Crítica19, assim como de textos crí-
ticos de Geografia em revistas e livros20, que te-
riam a função de difundir os debates "acadêmi-
cos" no âmbito da escola. 

A rapidez com que se percorreu esse cami-
nho - do surgimento da Geografia Crítica até a 
sua institucionalização ou reconhecimento na 
academia-, é ressaltada por Ruy Moreira em seu 
balanço dos dez primeiros anos do movimento 
de renovação da Geografia no Brasil, a partir de 
1978. O autor apresenta-nos dois momentos 
distintos: 

num primeiro, aquele do impulso ime-
diato do 30  ENG, desenvolve-se um mer-
gulho crítico às raízes do discurso geográ-
fico que indaga sobre seu sentido e signifi-
cado ("o que é, para que e a quem serve a 
Geografia'); num segundo, que se pode si-
tuar pela segunda metade da década de 
80, o movimento de renovação perde o 
ímpeto e tende à atrofia. (MOREIRA, 
1992: 6) 

Moreira conclui que: "(...) o primeiro, é um 
momento combativo; o segundo, da tendência a 
tornar-se a nova oficialidade" (idem), o que cor-
responderia, na análise de GOODSON (1990, 
p. 235-236), à consolidação da aceitação ou afir-
mação acadêmica ou ainda um prelúdio ao desen-
cantamento. Conseqüentemente, se essa aceita-
ção como nova oficialidade é referente à acade-
mia, a preocupação fundamental passará a ser, 
de novo, a manutenção do status adquirido quan-
do, mais uma vez, os olhares não se voltarão para 
a escola. 

Novamente, a Geografia tende a se preocu-
par mais com as questões acadêmicas internas, 
institucionais, com a manutenção do status ad-
quirido (dessa vez pela Geografia Crítica) do que 
com as questões relativas ao ensino. Se na Geo-
grafia, como denuncia Santos, "sempre, e ainda 
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hoje, se discute muito mais sobre a geografia do 
que sobre o espaço, que é o objeto da ciência 
geográfica" (SANTOS apud RUY MOREIRA, 
1992, p. 14) imaginamos a pouca ateri'çãó desti-
nada, então, às discussões sobre o ensino desse 
mesmo objeto. 

Acrescenta-se a isso, conforme já menciona-
mos, o fato de que o avanço do debate crítico na 
Geografia foi limitado por questões relativas à 
estrutura institucional de nossas universidades. 
Segundo Santos, um grande problema da uni-
versidade brasileira são as "clivagens, de grupos 
e políticas, ... que "reduzem o trânsito das pes-
soas e das idéias" (SANTOS, 1997, p. 174). 

Na interpretação de MOREIRA (1992, p. 
12), a limitação do debate materializou-se em 
um corte na "linha de progressiva radicalidade" 
que apontava a direção da renovação da Geogra-
fia, segundo ele, "a ruptura". Baseado nessa in-
terpretação, o autor nos apresenta assim a Geo-
grafia Crítica: 

A linha do mergulho não esticou-se ao 
findo mais profundo do materialismo his-
tórico. Partiu-se ao meio caminho e des-
viou-se por um atalho: o da 'Geografia 
Crítica', no findo uma restrição de cami-
nhos (MOREIRA, 1992, p. 13). 

Se, por um lado, a Geografia Crítica realmen-
te significou uma restrição de caminhos críticos 
possíveis e se apresentou como "o caminho" tri-
lhado pela renovação, por outro lado, as questões 
surgidas no contexto do início da década de 1990, 
impuseram a interdição desse caminho indicando 
várias possibilidades de trilhas e desvios. 

Nesse sentido, sugerimos a realização de es-
tudos voltados às análises de experiências que 
apresentem diferentes possibilidades de caminhos 
para as abordagens críticas em Geografia. Esses 
viriam contribuir para a ampliação do debate 
acerca da utilidade de nossa disciplina e das al-
ternativas críticas possíveis, para nós professo-
res, de ensino de Geografia. 

NOTAS: 
Este trabalho é uma síntese do primeiro capí-
tulo da dissertação de mestrado intitulada Uma 
abordagem crítica no ensino da Geografia: o caso 
do CAp/UFRJ, defendida no Curso de Mestra-
do em Educação na UERJ - Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, em dezembro de 
1997. 

** Professor Assistente do Colégio de Aplicação 
da UERJ. Mestre em Educação pela UERJ. 

1 
	Basta ver, de uma maneira geral, a distribuição 

do número de aulas de cada disciplina por se-
mana nas escolas. 

2 Para um estudo aprofundado sobre as origens 
da Geografia, ver Sodré (1986), especialmente 
o capítulo "Formação da Geografia". 

3 Para maiores detalhes sobre o surgimento da 
Geografia como disciplina universitária, ver 
especialmente o capítulo 2 desta obra. 

4 Esta, de forma resumida, se caracterizava pelo 
seu aspecto cartográfico, enciclopédico e des-
critivo muito ligado aos relatos de viagens. 

5 
	

Sobre a influência da Geografia francesa no Bra- 
sil, Rocha nos diz que "nem uma evidência nos 
faz pensar que ao ser inserida no Brasil, quan-
do da 'transplantação' do modelo curricular 
francês realizada nas primeiras décadas do sé-
culo passado, o ensino desta disciplina tenha 
inicialmente tido aqui outra finalidade que não 
fosse a de fornecer informações genéricas, ver-
dadeiramente enciclopédicas, de um mundo em 
franco processo de expansão" (ROCHA, 1996, 
p. 156). 

6 Para Michael Young "os processos de seleção e 
de organização dos conteúdos cognitivos e cul-
turais do ensino traduzem os pressupostos ide-
ológicos e os interesses sociais dos grupos do-
minantes" (FORQUIN, 1993, p. 92). 

7 VESENTINI (1992: 44), referindo-se à tran-
sição de uma Geografia escolar tradicional para 
uma Geografia escolar crítica define assim a 
primeira: "(...) todos sabem a que se refere: o 
paradigma A terra e o homem, a ordem prees-
tabelecida dos assuntos: relevo, clima, vegeta-
ção, hidrografia, população, habitat rural, ci-
dades, extrativismo, agricultura, indústrias (...)" 

8 É comum na literatura sobre Geografia encon-
trarmos os termos "Nova Geografia" como re-
ferência à Geografia Quantitativa e "Geogra-
fia Nova" referida à Geografia Crítica. Para um 
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estudo mais aprofundado destas tendências su-
gerimos a leitura dos livros de Milton Santos 
Por uma Geografia Nova - da crítica da Geogra-
fia a uma Geografia crítica (1980) e Novos ru-
mos da Geografia brasileira (1982) publicados 
pela editora Hucitec; e do livro organizado por 
Ruy Moreira Geografia: teoria e crítica - o saber 
posto em questão (1982), publicado pela Vozes. 

9 Como marco do surgimento da Geografia Crí-
tica, vários autores indicam o ano de 1978, 
principalmente pela realização do 3o Encontro 
Nacional da Associação de Geógrafos Brasilei-
ros (AGB) em Fortaleza (CORRÊA, 1982; 
MORAES, 1991; MOREIRA, 1992). 

10 SANTOS (1997, p. 170) faz referência a um 
grupo conhecido como geógrafos socialmente 
engajados dos Estados Unidos, que ao chegar 
ao Brasil foi sufocado, por um lado, pela dita-
dura militar e, por outro, pela institucionaliza-
ção da disciplina. 

11 VESENTINI (1989, p. 170) apresentando o 
contexto da desagregação da ditadura militar 
no Brasil a partir de meados da década de 1970, 
nos diz que "é aí que se enraíza o florescimento 
de livros didáticos renovadores, com forte car-
ga crítica". 

12 Para um maior aprofundamento sobre esta dis-
cussão recomendamos o texto de Ruy Moreira 
(1992) Assim se passaram dez anos (a renovação 
da Geografia no Brasil. 1978-1988). Ainda so-
bre esta divisão entre Geografia Física e Geo-
grafia Humana, mas tratando dos aspectos re-
lacionados à divisão institucional dos profissi-
onais engajados em cada uma destas "corren-
tes", recomendamos o texto de Milton Santos 
(1997) Espaço, mundo globalizado, modernidade. 

13 O modelo de Goodson é baseado na análise 
feita por Layton para a evolução da matéria de 
Ciências a partir do século XIX, que serviria 
para fundamentar um modelo provisório de 
evolução das matérias escolares dentro do cur-
rículo secundário, onde são definidos três está-
gios pelos quais as matérias passariam. 

14 "Nos séculos XVI e XVII, chamava-se de geó-
grafo a pessoa que fazia mapas, o que hoje se-
ria o cartógrafo" (GONÇALVES, 1987, p. 13). 

15 Em trabalho sobre a História como disciplina 
escolar, Cordeiro utiliza esta expressão ao ana-
lisar o surgimento desta disciplina conforme 
François Furet: "O ensino da disciplina surge 

então como uma verdadeira 'pedagogia do ci-
dadão', encarregada de difundir a noção de pro-
gresso - encarnada na constituição da Europa e 
da civilização ocidental - e apresentar uma ima-
gem da formação da nação capaz de constituir 
um determinado corpo de valores nacionalis-
tas" (CORDEIRO, 1995, p. 1). 

16 A partir da década de 70, principalmente, tor-
nam-se mais freqüentes os debates em torno 
da manutenção da Geografia no currículo das 
escolas de alguns países, como por exemplo na 
França e no Brasil, com constantes ameaças de 
extinção. Vesentini, defendendo a crescente im-
portância da Geografia para o momento atual, 
nos lembra que nos Estados Unidos, a Geo-
grafia chegou mesmo a ser abolida como disci-
plina dos currículos escolares nos níveis elemen-
tar e médio sendo substituída pelos "Estudos 
Sociais". Porém ela retorna ao currículo no fi-
nal da década de 1980 (VESENTINI, 1996: 
217). 

17 Segundo OLIVEIRA (1989, p. 28), "a prática 
atual dos geógrafos tem sido, na sua grande 
maioria, o trabalho como professor de geogra-
fia, quer no ensino de primeiro, segundo e ter-
ceiro graus, quer nos afins (madureza, supleti-
vo, Mobral, etc.)". 

18 No começo da década de oitenta, porém, quan-
do iniciamos o curso de Geografia na PUC-
Rio, a orientação da Geografia Crítica já era a 
predominante no curso, o que sugere a sua rá-
pida institucionalização. 

19 Como exemplos podemos citar os livros de 
Melhem Adas: Geografia (Editora Moderna), 
os de Carlos Walter Porto Gonçalves e Jorge 
Luiz Barbosa: Geografia Hoje (Ao Livro Téc-
nico S/A) e os de José William Vesentini e 
Vânia Vlach: Geografia Crítica (Editora Áti-
ca). 

20 Ruy Moreira (1992) nos apresenta uma inte-
ressante análise das publicações de textos geo-
gráficos em livros e revistas do final da década 
de 1970 e início de 1980. 
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RESUMEN 	  
Este trabajo pretende analizar las 

relacion-  es entre el discurso geográfico y 

el contexto de cada época a partir dei 

surgimiento de la geografia como maté-

ria escolar, asociandolas a la utilidad de 

la disciplina, a su función, a sus aspec-

tos mas valorizados y a la relación entre 

la producción dei conocimiento geográfi-

co y los conocimientos ensefiados en la 
escu ela. 
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